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Pagamento de servigos e diversos
encargos:

Artigo 12.° «Outros encargos»:

6) «Juros, comissdes, prémios, correta-
gens, diferencgas de cambios, contri-
buigdes, licencas, selos de impostos :
e outros encargos» . . . . . . . . — 188 054 462$00
Compensacéo & Caixa Geral de Depé6-
sitos, Crédito e Previdéncia (Decre-
tos n.o® 18528 e 83277) . . . . . — 4 500 000$00

Caixa Geral de Depdsitos, Crédito e Previdéncia, 25 de

Junho de 1969. — O Administrador-Geral, Ulisses Cruz

de Aguiar Cortés.

SECRETARIA DE ESTADO DO ORCAMENTO

Servigos Mecanogréaficos

49 096

Dentro do plano de modermzaqao técnica da estrutura-
¢éo e funcionamento dos servigos, que permitird alcangar
maior economia de meios e acrescida eficiéncia, a par de
uma simplificacdo nos actos administrativos, os Servigos
Mecanograficos do Ministério das Finangas passaram a
estar dotados com dois ordenadores electrénicos providos
de bandas magnéticas.

A esta evolucéo do equipamento mecanografico é neces-
sério que corresponda uma ligeira adaptagéo no respectivo
quadro do pessoal, de modo a permitir aproveitar integral-
mente as suas possibilidades, o que é possivel fazer sem
a criagdo de novos encargos orgamentais.

Decreto-Lei n.°

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constitui¢iio, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° No mapa anexo ao Decreto-Lei n.° 47 023, de
25 de Maio de 1966, sio eliminadas as seguintes unidades:

2 segundos-operadores;
1 segundo-oficial;

1 terceiro-oficial;

1 dactilégrafo.

Art. 2.° No mapa referido no artigo anterior sfio aumen-
tados um lugar de programador e dois de primeiros-opera-
dores.

Art. 8.° O limite méximo de idade fixado nos artigos 14.°
e 17.° do regulamento aprovado pelo Decreto n.° 47 024,
de 25 de Maio de 1966, ndo se aplica aos individuos que
sejam j& funcionérios publicos.

Art. 4.° O corpo do artigo 21.° do regulamento citado
no artigo anterior passa a ter a seguinte redacgdo:

Art. 21.° Para o desempenho de fungdes nos Ser-
vigos Mecanogréficos poderfio ser ‘requisitados pelo
Ministro das Financas, quando se mostre conveniente,
funciondrios de qualquer dos departamentos deste
Ministério.

Marcello Caetano — Alfredo de Queirés Ribeiro Vaz
Pinto — Hordcio José de 'Sd Viana Rebelo — Anténio
Manuel Gongalves Rapazote — Mdrio Julio Brito de Al-
meida Costa — Jodo Augusto Dias Rosas — José Manuel
Bethencourt Conceigdo Rodrigues — Manuel Pereira
Crespo — Alberto Marciano Gorjdo Franco Nogueira —
Rui Alves da Silva Sanches — Joaquim Moreira da Silva

Cunha — José Hermano Saraiva — Fernando Alberto de
Oliveira — José Jodo Gongalves de Proenga — Lopo de
Carvalho Cancella de Abreu.

Promulgado em 25 de Junho de 1969.
Publique-se.

Presidéncia da Reptblica, 8 de Julho de 1969. —
Awmztrico DEus RODRIGUES THOMAZ.

MINISTERIOS DAS FINANCAS
E DAS COMUNICACOES

Decreto-Lei n.° 49 097

O Conselho de Ministros para os Assuntos Econdmicos,
em sessio de 2 de Novembro de 1967, aprovou o plano de
obras e instalagbes previstas nos portos do Douro e Lei-
x0es para o perfodo de 19671973 e a correspondente cober-
tura financeira. )

Esta prevé, além de autofinanciamento, o recurso a em-
préstimos por obrigacdes e da Caixa Geral de Depdsitos,
Crédito e Previdéncia.

Nestes termos:

Ouvida a Caixa Geral de Depodsitos;

Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituicdo, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Para execucio do programa de obras e insta-
lacdes integrado no III Plano de Fomento é a Administra-
ciio dos Portos do Douro e Leixdes autorizada a contrair,
no ano de 1969, o empréstimo de 50 000 contos, mediante
contrato com a Caixa Geral de Depdsitos, Crédito e Pre-
vidéncia, e destinados as obras e instalacGes previstas no
programa para 1969.

Art. 2.° As importéncias utilizadas por forga do emprés-
timo previsto no artigo 1.° vencerfio juros & taxa anual de
5 por cento e serdio amortizadas juntamente com o paga-
mento dos juros em vinte prestacdes, vencendo-se a pri-
meira em 31 de Dezembro de 1969 e as restantes no
dltimo dia de cada um dos semestres seguintes.

§ 1.° Os juros e amortizagiio do empréstimo constituem
encargo obrigatério do fundo de melhoramentos previsto
no artigo 21.°, alfnea a), do Decreto-Lei n.° 36 977, de
20 de Julho de 1948.

§ 2. A Administractio dos Portos do Douro e Lelxoes
poder4, a todo o tempo, antecipar a amortizacfio do em-
préstimo, desde que obtenha o acordo prévio da Caixa. -

Visto- e aprovado em Conselho de Ministros. — Mar-
cello Caetano — Jodo Augusto Dias Rosas — Fernando
Alberto de Oliveira.

Promulgado em 25 de Junho de 1969,

Publique-se.

Presidéncia da Republica, 3 de Julho de 1969. —
Amirico DEUs RopRIGUES THOMAZ.

MINISTERIO DO ULTRAMAR
Gabinete do Ministro

49 098
Sendo necessério que o desenvolvimento mineiro ultra-
marino néio seja dificultado pela falta de técnicos nacionais

Decreto n.°




